COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 044/2017
Projeto de Lei N° 038/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.096 DE FEVEREIRO DE 2017”.
Recebido em: 01/08/2017
Encaminhado em: 09/08/2017

PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva alterar do prazo autorizado para o contrato temporário de motorista previsto na Lei Municipal de nº 1096/2017, como 05 meses, prorrogáveis por mais 05, para 12 meses, prorrogáveis por mais 12. Segundo a justificativa do Executivo, a Secretaria Municipal de Saúde está oferecendo dois horários para transportar munícipes para capital para fins de realização de consultas, cujo serviço está e teste de viabilidade econômico-financeira.

Segundo Parecer Jurídico n° 029/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt                                X
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                          
Favorável
           Vice-Presidente                                 X
Contra

PARECER JURÍDICO N° 029/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 038/2017 – “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.096 DE FEVEREIRO DE 2017”.
PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva  alterar do prazo autorizado para o contrato temporário de motorista previsto na Lei Municipal de nº 1096/2017, como 05 meses, prorrogáveis por mais 05, para 12 meses, prorrogáveis por mais 12. Segundo a justificativa do Executivo, a Secretaria Municipal de Saúde está oferecendo dois horários para transportar munícipes para capital para fins de realização de consultas, cujo serviço está e teste de viabilidade econômico-financeira.

2) PARECER

O fundamento jurídico para a contratação temporária de agentes estatais pela Administração Pública encontra-se no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal¹. O objetivo desse tipo de admissão é atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Salienta-se que a contratação temporária configura permissivo constitucional de exceção, vinculado à existência de regulamentação própria e adstrita às condições fixadas na Constituição que autorizam sua efetivação, sendo eles: a caracterização da necessidade temporária, o excepcional inte3resse público e o prazo determinado da contratação. A ausência de qualquer um desses elementos desfigura a contratação temporária e conduz à irregularidade da contratação passível de sansões legais previstas no ordenamento jurídico brasileiro.

Considerando que se trata de uma prorrogação cujo período máximo será de 24 meses (dois anos), o que é permitido legalmente e, considerando que a prorrogação visa oferecer um serviço a princípio temporário, cuja viabilidade econômico-financeira está em análise pelo Executivo, entendo que o projeto atende aos requisitos de constitucionalidade e legalidade, estando apto à submissão do plenário. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 09 de agosto de 2017.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 59122
	
	


____________________

¹ Art. 37. A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...)

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

